
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3233200 - SC (2026/0148066-5)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : CLAUDIO ANTONIO RODEN MELO 

ADVOGADO :
VITOR  MENDES  DOS  SANTOS  -  DEFENSOR  DATIVO  -
SC066784

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSO  PENAL.  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO
ESPECIAL  CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  DO  RELATOR  NO
TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA  281/STF.
HABEAS  CORPUS  DE  OFÍCIO.  PRETENSÃO  AO  ARBITRAMENTO  DE
HONORÁRIOS A ADVOGADO DATIVO. DESCABIMENTO.  
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e Nilsoni de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Og Fernandes.

   Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3233200 - SC (2026/0148066-5)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : CLAUDIO ANTONIO RODEN MELO

ADVOGADO :
VITOR  MENDES  DOS  SANTOS  -  DEFENSOR  DATIVO  -
SC066784

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSO  PENAL.  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO
ESPECIAL  CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  DO  RELATOR  NO
TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA  281/STF.
HABEAS  CORPUS  DE  OFÍCIO.  PRETENSÃO  AO  ARBITRAMENTO  DE
HONORÁRIOS A ADVOGADO DATIVO. DESCABIMENTO.  
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLAUDIO ANTONIO RODEN

MELO contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça, por meio da qual

não se conheceu do respectivo agravo em recurso especial (fl. 72).

A parte agravante requer a reconsideração da decisão agravada, pugnando

pelo conhecimento do recurso especial interposto e seu provimento, ou pela concessão

de habeas corpus de ofício (fls. 79/89).

É o relatório.

VOTO

A  despeito  dos  argumentos  apresentados,  o  recurso  não  apresenta

elementos capazes de desconstituir as premissas que embasaram a decisão agravada,

que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.
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Por  meio  da  análise  dos  autos,  verifica-se  que  o  recurso  especial  foi

interposto contra decisão monocrática proferida pelo Tribunal a quo. 

Consoante  entendimento  firmado  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  é

necessário que a parte interponha todos os recursos ordinários na justiça de origem

antes de buscar a instância especial (Súmula 281/STF). 

É, pois, pacífico o entendimento do STJ de que a interposição do recurso

especial  pressupõe o  julgamento  da  questão  controvertida  pelo  órgão colegiado do

Tribunal de origem. 

Finalmente, não há falar em concessão de habeas corpus de ofício, pois o

provimento pretendido não possui qualquer correlação com a liberdade de locomoção.

Com efeito, a pretensão do recorrente diz respeito ao arbitramento de honorários ao

advogado  dativo,  matéria  que  não  é  passível  de  apreciação  pela  via  do  remédio

heroico. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0148066-5 AREsp 3.233.200 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00241190520128240020  241190520128240020  50073579220268240000

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAUDIO ANTONIO RODEN MELO 
ADVOGADO : VITOR MENDES DOS SANTOS - DEFENSOR DATIVO - SC066784
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDIO ANTONIO RODEN MELO 
ADVOGADO : VITOR MENDES DOS SANTOS - DEFENSOR DATIVO - SC066784
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e Nilsoni de Freitas 
(Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Og Fernandes.
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